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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2025 

Processo Administrativo nº 1617/2025  

Licitação nº 165/2025 

Rua Ramiro Pereira da Silva, 17 – Centro   
CEP: 59535-000 – LAJES – RN  

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO, 
GERENCIAMENTO E CONTROLE DE ABASTECIMENTO, COM IMPLANTAÇÃO E 
OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO PARA GESTÃO DE 
FROTA, POR MEIO DE DISPOSITIVOS DENOMINADOS TAG’S (ETIQUETA) COM 
TECNOLOGIA RFID, ATRAVÉS DE REDE DE ESTABELECIMENTOS 
CREDENCIADOS PARA ATENDER A FROTA AUTOMOTIVA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LAJES/RN. TRATA-SE OBJETO DE UM SISTEMA 
INFORMATIZADO E INTEGRADO, COM UTILIZAÇÃO DE ETIQUETA COM 
TECNOLOGIA RFID, DE GERENCIAMENTO PARA O FORNECIMENTO DE 
COMBUSTÍVEIS E OUTROS SERVIÇOS EM ESTABELECIMENTOS 
CREDENCIADOS, PARA TODA A FROTA DE VEÍCULOS. 
 
ÓRGÃOS INTERESSADOS: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: Sim 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 3.367.416,00 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Maior Desconto           
MODO DE DISPUTA: Aberto 
EXCLUSIVA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: Não 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim 
DATA DE INICIO DE ENVIO DAS PROPOSTAS: 24/12/2025 às 09h00min 
ENVIO DE PROPOSTAS ATÉ O DIA: 09/01/2026 às 09h00min 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 09/01/2026 às 09h01min  
DATA E HORA LIMITE PARA IMPGUNAÇÃO: até às 23h59min do dia 06/01/2026 
(HORA DE BRASÍLIA) 
Local: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2025 

Processo Administrativo nº 1617/2025  

Licitação nº 165/2025 

Rua Ramiro Pereira da Silva, 17 – Centro   
CEP: 59535-000 – LAJES – RN  

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Lajes, por 
meio do Setor de Licitações, sediado a Rua Ramiro Pereira da Silva, 17, bairro Centro, na cidade de 
Lajes/RN , CEP 59535-000, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade Pregão 
Eletrônico, na forma Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço  por MIOR DESCONTO, 
em conformidade com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março 
de 2023, Decreto Municipal Nº 011 de 24 de março de 2023 e demais legislação aplicável e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E CONTROLE DE ABASTECIMENTO, COM 
IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO PARA 
GESTÃO DE FROTA, POR MEIO DE DISPOSITIVOS DENOMINADOS TAG’S 
(ETIQUETA) COM TECNOLOGIA RFID, ATRAVÉS DE REDE DE 
ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS PARA ATENDER A FROTA AUTOMOTIVA 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJES/RN. TRATA-SE OBJETO DE UM SISTEMA 
INFORMATIZADO E INTEGRADO, COM UTILIZAÇÃO DE ETIQUETA COM 
TECNOLOGIA RFID, DE GERENCIAMENTO PARA O FORNECIMENTO DE 
COMBUSTÍVEIS E OUTROS SERVIÇOS EM ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS, 
PARA TODA A FROTA DE VEÍCULOS, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.  
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência/Projeto 
Básico, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo 
oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras de Pregão eletrônico desta Prefeitura 
(www.portaldecompraspublicas.com.br) . 
3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no sistema acima 
indicado até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
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diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
3.7. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO: 
3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 
3.7.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
3.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
3.7.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
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3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.7.12. O impedimento de que trata o item 3.7.6 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.7.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 3.7.4 e 3.7.5  poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.7.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.7.15. O disposto nos itens 3.7.4 e 3.7.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.7.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
4. DO ORÇAMENTO  
4.1. O termo de referência versa sobre o caráter do orçamente, se estimado ou sigiloso 
4.1.1. Se estiver em caráter sigiloso, o orçamento estimado para a contratação não será tornado 
público antes de definido o resultado do julgamento das propostas. 
4.1.2. O caráter sigiloso do orçamento estimado para a contratação não prevalecerá para os órgãos 
de controle interno e externo. 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
contendo o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
5.2. Os documentos de habilitação deverão ser enviados no ato do cadastro das propostas, por 
meio do sistema eletrônico, observados os prazos e formatos previstos neste Edital e no sistema de 
compras utilizado, sendo desclassificado o licitante que deixar de anexá-los dentro do referido prazo. 



 

 
 

Página 5 de 73 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2025 

Processo Administrativo nº 1617/2025  

Licitação nº 165/2025 

Rua Ramiro Pereira da Silva, 17 – Centro   
CEP: 59535-000 – LAJES – RN  

5.3. NO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL, O LICITANTE DECLARARÁ, 
EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA, QUE: 
5.3.1. está ciente e concorda  com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
5.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
5.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.5. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no 
Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 
5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
5.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
5.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
5.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 
5.7.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
5.7.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 
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5.7.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida 
lei; 
5.7.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse 
o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 
5.7.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 
referida lei; 
5.7.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
5.7.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
5.7.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
5.7.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
5.7.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 
5.7.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 
5.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 ou 5.65.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
5.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
5.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
5.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 
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5.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 
5.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
5.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
5.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
5.13.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
5.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 5.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 
da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 
5.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
5.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
6.1.1. valor unitário ou desconto, conforme o caso; 
6.1.2. marca; 
6.1.3. fabricante;  
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
6.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 
nos últimos doze meses. 
6.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que 
corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer 
tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o 
PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por 
outro meio hábil. 
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto 
Básico; 
6.11. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo 
Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 
do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
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7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do LOTE.  
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de 0,1% (zero vírgula um por cento).  
7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 
7.11. O licitante poderá, solicitar ao Pregoeiro o cancelamento de seu último lance ofertado, após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível 
7.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
7.13.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
7.13.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de 
classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme 
disposto neste edital, quando for o caso. 
7.13.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 
7.13.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
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7.14. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.14.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
7.14.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
7.14.3. Caso o LOTE em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o percentual 
referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 6º do artigo 24 da IN SEGES/ME nº 73, 
de 2022, incluído pela IN SEGES/MGI nº 79, de 12 de setembro de 2024. 
7.14.4. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
7.14.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste LOTE, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.14.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.15. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ 
maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 
eventuais prorrogações. 
7.15.1. Caso o LOTE em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o percentual 
referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 5º do artigo 25 da IN SEGES/ME nº 73, 
de 2022, incluído pela IN SEGES/MGI nº 79, de 2024. 
7.15.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.15, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 
7.15.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
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7.15.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
7.15.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
7.15.6. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 
7.15.7. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
7.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
7.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da 
etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances.  
7.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.21.1. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do 
art. 26 da Lei 14133/21. 
7.21.2. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso a 
proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida margem, 
o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao diferencial 
de preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão. 
7.22. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal ou 
adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.  
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7.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º 
e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 
7.23.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se 
valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as 
propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de 
preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º 8538, de 2015). 
7.23.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora 
classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência. 
7.23.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% 
(cinco por cento), caso se trate de um pregão, serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.23.4. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 
7.23.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma 
concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.23.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.23.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
7.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
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7.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
7.25.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
7.25.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
7.25.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
7.25.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 
7.26. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
7.26.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
7.26.2. empresas brasileiras; 
7.26.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.26.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
7.27. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 
vedado qualquer outro processo. 
7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após 
definido o resultado do julgamento. 
7.28.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá 
prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão 
observados como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos definidos no Termo de 
Referência.  
7.28.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
7.28.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
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7.28.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
7.28.5. O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado 
que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.28.6. É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 
8. DA FASE DE JULGAMENTO 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se 
o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item do 
edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep); e. 
8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 
8.2.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, também ocorrerá 
no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada 
lei. 
8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado. 
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8.5.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 
benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação 
da margem de preferência. 
8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 
73, de 30 de setembro de 2022. 
8.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, termo de referência indicará 
os acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela 
Administração 
8.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
8.8.1. contiver vícios insanáveis; 
8.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 
8.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
8.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
8.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
8.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
8.10. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 
diligência do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 
8.10.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
8.10.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta 
8.11. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
8.11.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 
8.11.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital; 
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8.11.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 
8.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
8.13. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.13.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 
de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro 
e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
8.13.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá 
indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 
8.13.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 
não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o 
licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  
8.13.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 
comprovem a exequibilidade da proposta. 
8.13.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 
pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 
remuneração do serviço. 
8.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 
não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 
da contratação; 
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8.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
8.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
8.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
8.16. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, 
sob pena de não aceitação da proposta. 
8.17. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
8.18. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
8.19. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
8.20. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado 
pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
8.21. No caso de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra, o licitante deverá entregar 
junto com sua proposta de preços, os seguintes documentos: 
8.21.1. declaração informando o enquadramento sindical da empresa, a atividade econômica 
preponderante e a justificativa para adoção do instrumento coletivo do trabalho em que se baseia sua 
proposta; 
8.21.2. cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser enquadrado, em razão do 
regramento do enquadramento sindical previsto na CLT ou por força de decisão judicial; e 
8.21.3. declaração de que se responsabiliza nas situações de ocorrência de erro no enquadramento 
sindical, ou fraude pela utilização de instrumento coletivo incompatível com o enquadramento 
sindical declarado ou no qual a empresa não tenha sido representada por órgão de classe de sua 
categoria, que daí tenha resultado vantagem indevida na fase de julgamento das propostas, sujeitando 
a contratada às sanções previstas no art. 156, incisos III e IV, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
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9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 
pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado. 
9.5. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 
acréscimo de 10%, para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 
9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia autenticada. 
9.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 
ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
9.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 
63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
9.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
9.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta 
econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
9.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
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do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, 
§4º). 
9.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema de 
processamento do pregão e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
9.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
9.13. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
9.14. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 
9.14.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
9.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 
9.16.  
9.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
9.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
9.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
9.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo mínimo de 02h (duas horas), para o envio 
de propostas readequadas. 
9.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
10. DO TERMO DE CONTRATO 
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10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 
contrato, ou outro instrumento equivalente 
10.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 
10.3.1. encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento; 
10.3.2. disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em 
até 5 (cinco) dias úteis; ou 
10.3.3. outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para resposta após 
recebimento da notificação pela Administração. 
10.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 
adjudicado, implica o reconhecimento de que: 
10.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
10.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 
10.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
139 da mesma Lei. 
10.5. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
10.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
10.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 
11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
11.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
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11.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços. 
11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e 
12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 
12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante mais bem classificado. 
12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
12.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 
12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
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primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá: 
12.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou 
12.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
13. DOS RECURSOS 
13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.lajes.rn.gov.br. 
14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 
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14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
14.1.5. fraudar a licitação; 
14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 
14.2.1. advertência; 
14.2.2. multa; 
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
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14.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial. 
14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0.5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
14.4.2. 14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 
14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 
14.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso 
contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 
comprovadamente enviadas. 
15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 
15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
seguintes meios: www.portaldecompraspublicas.com.br 
15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
15.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
15.4.2. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.lajes.rn.gov.br e 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
16.11.1. ANEXO I - Termo de Referência. 
16.11.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços 

 
 
 

Lajes/RN, 17 de dezembro de 2025.  
 
 
 
 
 

JADSON MEDEIROS DE SANTANA 
Pregoeiro Oficial 

Portaria nº 353/2025 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa para prestação de serviços de 
administração, gerenciamento e controle de abastecimento, com implantação e operação de sistema 
informatizado e integrado para gestão de frota, por meio de dispositivos denominados TAG’s (etiqueta) 
com tecnologia RFID, através de rede de estabelecimentos credenciados para atender a frota automotiva 
da Prefeitura Municipal de Lajes/RN. Trata-se objeto de um sistema informatizado e integrado, com 
utilização de etiqueta com tecnologia RFID, de gerenciamento para o fornecimento de combustíveis e 
outros serviços em estabelecimentos credenciados, para toda a frota de veículos, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

Item Objeto/Especificação Técnica 
Un. de 

Medida 
Quantidade 

Valor de 
Referência (12 

meses) 

Percentual 
de 

Desconto 
(%) 

1 

Serviço de administração, gerenciamento 
e controle de abastecimento, com 
implantação e operação de sistema 
informatizado e integrado para gestão de 
frota, por meio de dispositivos 
denominados TAG’s (etiqueta) com 
tecnologia RFID, através de rede de 
estabelecimentos credenciados para 
atender a frota automotiva da Prefeitura 
Municipal 

SERV 1 R$ 3.367.416,00 % 

 
 
1.2. ESCOPO  
 
1.2.1. Trata-se objeto de um sistema informatizado e integrado, com utilização de etiqueta com 
tecnologia RFID (ou similar), de gerenciamento para o fornecimento de combustíveis e outros serviços 
em estabelecimentos credenciados, para toda a frota de veículos, conforme especificações contidas neste 
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Edital. Para atendimento ao programa e controle de sustentabilidade, o sistema contratado deve ter as 
funções de controle do combustível apropriado para a execução da sustentabilidade. 
1.2.2. A utilização de sistemas de identificação RFID (Radio Frequency Identification) ou NFC (Near Field 
Communication) vem se tornando cada vez mais comum em vários segmentos da sociedade. Todas as 
atividades que exigem procedimentos de identificação, sistemas como o RFID/NFC vêm sendo adotados 
com cada vez mais frequência, visando uma melhor eficiência nos serviços e uma maior eficácia no 
atendimento das metas pretendidas. 
1.2.3.  O modelo atual de gestão de abastecimento com a utilização de cartões não inibe possíveis 
fraudes. A gestão por meio de cartão magnético ou com chip se mostra deficiente em comparação com a 
tecnologia RFID. Enquanto no primeiro formato basta apenas que o cartão físico seja levado até os postos 
de combustíveis, no segundo o veículo obrigatoriamente tem que estar no posto no ato do 
abastecimento, pois a etiqueta RFID é fixada no para-brisa do veículo, sendo impossível sua retirada sem 
danificar sua antena de comunicação com o equipamento de leitura da etiqueta. 
1.2.4. O espectro de participação é potencialmente amplo, pois o mercado de gerenciamento do 
abastecimento de combustíveis é pulverizado entre várias empresas, conhecidas como operadoras/ou 
gerenciadoras de frota. 
1.2.5. Portanto, a decisão na escolha por este modelo de contratação leva em consideração as 
vantagens decorrentes da melhoria da gestão das despesas com a frota de veículos, gerando expectativas 
de redução de custos que envolvam abastecimento de veículos e controle da frota por meio de relatórios 
gerenciais, da possibilidade de definir parâmetros de utilização e restrições diferenciadas relacionadas 
aos veículos e aos usuários, bem como a eliminação de possíveis fraudes nos procedimentos dos 
abastecimentos dos veículos. 
1.2.6.  Os resultados esperados com a contratação são:  
1.2.6.1.  Redução de despesas com a frota, através de controles mais dinâmicos e eficazes com 
indicadores de sustentabilidade;  
1.2.6.2.  Redução de fraudes com a adoção de etiquetas autodestrutivas, garantindo que o veículo 
esteve no ato do abastecimento; 
1.2.6.3.  · Redução de despesas administrativas relativas à frota (coleta de dados, digitação, 
emissão de faturas, controles, espaço físico, pessoal e papel ponto necessário para o programa de 
sustentabilidade); 
1.2.6.4.  Flexibilização do sistema de abastecimento, por acesso facilitado a uma rede de serviços 
com qualidade e preços adequados, direcionando sempre para o combustível sustentável, com controle 
e permissões parametrizáveis, por veículo, modelo, ano e unidades financeiras; 
1.2.6.5.  Agilidade nos procedimentos;  
1.2.6.6.  Evolução dos controles, veracidade das informações e redução do tempo de compilação 
e análise de dados;  
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1.2.6.7.  Obtenção de informações sobre o abastecimento, em tempo hábil para tomada de 
decisões corretivas e preventivas;  
1.2.6.8.  Melhoria do gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva através do controle 
de quilometragem e consumo por veículo, para alimentar de forma on-line real time por meio de 
integração sistemas de ERP da CONTRATANTE;  
1.2.6.9.  Redução de gastos inadequados através da utilização de relatórios de exceção;  
1.2.6.10. Eliminação de adiantamentos para o pagamento de combustíveis. 
 
1.3. GERENCIAMENTO DO ABASTECIMENTO DE COMBUSTIVEIS 
 
1.3.1. Sistema tecnológico a ser fornecido e implantado que deverá constituir-se num aplicativo de 
gestão de abastecimento de combustíveis e demais serviços integrados a um sistema de pagamento por 
dispositivo com tecnologia de identificação por RFID ou similar, que emita relatórios gerenciais e permita 
a definição de parâmetros de controle do abastecimento e consumo de toda a frota, por veículo e perfil 
do usuário.  
  
1.4. CONSUMO  
 
1.4.1. As quantidades lançadas servirão tão somente como parâmetro mínimo para desencadeamento 
do Processo Licitatório, vez que poderão oscilar para mais ou para menos, de acordo com a frota de 
veículos e o consumo.  
 1.4.2. Quantitativos dos Combustíveis 

Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada: 
Quantitativos dos Combustíveis 

Combustível Quantidade de 
Veículos 

Consumo 
Mensal 

Consumo Anual Valor unitário  Valor total 

Gasolina 44 15.000 180.000 5,86  R$ 847.800,00  
Etanol 15 3.200 38.400 4,35  R$ 235.776,00  
Diesel Comum 12 12.000 144.000 6,11  R$ 858.240,00  
Diesel S10 32 20.000 240.000 6,10  R$ 1.425.600,00  

 

 
1.5. DA ETIQUETA, TAG (RFID)  
 
1.5.1. Cada veículo terá seus dados gravados em uma etiqueta ou tag autoadesiva impossível de ser 
reutilizada, a qual será afixada no para-brisas. 
1.5.2.  Instalada a etiqueta a leitura deverá ocorrer com a aproximação do leitor, sem intervenção 
humana, de maneira que os dados do veículo sejam automaticamente registrados, devendo, por medida 
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de segurança, serem lançadas as demais informações pessoais do condutor, tais como: registro do 
condutor, senha e os dados do veículo - quilometragem.    
1.5.3. A validade do dispositivo deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses;  
1.5.4. A Contratada fornecerá à Contratante as etiquetas ou Tag´s, sem custo, nos casos de roubo ou 
furto e incorporação de novos veículos à frota do Contratante; 
1.5.5. A Contratada deverá fornecer e instalar novas etiquetas ou tag´s, quando solicitado pela 
Contratante, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da solicitação por escrito ou e-mail, devendo-se 
justificar a razão da solicitação (roubo, perda etc.);  
1.5.6. As etiquetas, Tag´s ou dispositivo similar deverão possuir tecnologia de identificação sem a 
intervenção humana dos dados dos veículos, dispositivo de segurança atrelado a adesivo de tal forma que 
se tornem fisicamente inoperantes quando removidos da sua localização original, permitindo a 
identificação do veículo na rede credenciada; 
1.5.7. Nos locais e/ou veículos em que não haja a possibilidade de utilização da etiqueta, tag ou similar, 
a Contratada deverá garantir que a operação ocorra por meio de cartões magnéticos ou 
microprocessados, devendo justificar formalmente a opção. 
 
1.6. ABRANGÊNCIA GEOGRÁFICA  
 
1.6.1. A empresa contratada deverá atender de imediato (no ato da assinatura do contrato) com ao 
menos 01 (dois) postos credenciados na distância máxima de 20 (vinte) km da sede da contratante, 
estruturado para prestação dos serviços acima indicados;  
1.6.2. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias a contar da assinatura do contrato, a Contratada deverá 
credenciar mais postos de combustível no local em se situa a sede da Contratante, totalizando, no 
mínimo, 01 estabelecimentos. 
1.6.3. Considerando o deslocamento dos veículos que compõem a frota, a Contratada deverá possuir 
postos em todo o território nacional, especialmente, nas principais rodovias, devendo essa exigência ser 
cumprida no momento da assinatura do contrato.  
 
1.7. REDE CREDENCIADA  
1.7.1. Os postos credenciados deverão prestar os serviços de abastecimento no mínimo de segunda-
feira a sábado das 07:00 às 20:00 horas; 
1.7.2. A contratada também deverá disponibilizar em sua rede credenciada postos que atendam 24 
horas por dia e identificá-los.  
1.7.3. O credenciamento de novos postos de abastecimento, conforme a necessidade da Contratante 
deverá ser oferecida pela Contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data da solicitação.  
1.7.4. As eventuais alterações ou mudanças dos postos credenciados devem ser comunicadas 
imediatamente ao Contratante, no sistema instalado na empresa.  
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1.7.5. Os postos credenciados deverão contar em suas instalações com área suficiente para 
movimentação e manobras necessárias ao abastecimento ou unidade móvel de abastecimento.  
1.7.6. Cada condutor deverá ter sua identificação validada através de matricula seguida de senha 
durante a execução de qualquer operação realizada na rede credenciada pela Contratada, sendo de 
responsabilidade da mesma solução técnica que identifique o condutor do veículo no ato do 
abastecimento e coíba, com agilidade e segurança as eventuais utilizações não autorizadas.  
1.7.7. A Contratada é a única responsável pelo pagamento aos credenciados, ficando claro que a 
Contratante não responde solidária ou subsidiariamente por esse pagamento.  
1.7.8. A rede credenciada deverá dispor de equipamento eletrônico de meio de captura e este deve 
servir de contato do motorista com o gestor para as situações em que ocorrer impossibilidade de efetuar 
a transação por ausência de saldos ou qualquer evento análogo, sendo que a mensagem enviada deve 
ser disponibilizada por pop-up ao entrar no sistema, e-mail e SMS. 
 
1.8. SISTEMA DE ABASTECIMENTO  
 
1.8.1. A Contratante fornecerá à Contratada, o cadastro completo e atualizado dos veículos, condutores 
e identificação das respectivas áreas que os veículos e condutores estão alocados contendo os seguintes 
dados:  
1.8.2. Veículo 
1.8.2.1.  Tipo da frota (própria, locada, convênio, etc);  
1.8.2.2.  Prefixo (se houver);  
1.8.2.3.  Placa;  
1.8.2.4.  Marca;  
1.8.2.5.  Modelo;  
1.8.2.6.  Chassi;  
1.8.2.7.  Tipo de Combustível; 
1.8.2.8.  Renavam  
1.8.2.9.  Ano de fabricação do veículo;  
1.8.2.10. Unidade e Centro de custos (se houver); 
1.8.2.11. Lotação (Unidade e Código do Centro de Custo (se houver);  
1.8.2.12. Capacidade do tanque;  
1.8.2.13. Hodômetro;  
 
1.9. Condutores 

Nome;  
Registro funcional;  

 Unidade dos condutores, e;  
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Base operacional da frota.; 
CPF: 
Telefone: 
Celular: 

 E-mail: 
  
1.9.1. O “sistema tecnológico integrado” viabilizará o pagamento do abastecimento de combustíveis, 
bem como dos demais serviços utilizados;  
1.9.2. Cada veículo terá uma etiqueta RFID (Identificador por Rádio Frequência) ou equipamento 
similar, devendo a Contratada garantir por meio do sistema que os dados dos veículos correspondem ao 
que consta no terminal;  
1.9.3. Cada condutor deverá ter sua identificação própria, validada por meio de senha pessoal durante 
a execução de qualquer operação realizada na rede de estabelecimentos credenciada pela Contratada, 
sendo de responsabilidade da mesma a solução que iniba ou identifique com agilidade e segurança as 
eventuais utilizações não autorizadas, bem como identifique as transações realizadas em desacordo com 
os parâmetros estabelecidos.  
1.9.4. A identificação do condutor deve ocorrer por meio do seu CPF para o sistema deve aceitar a 
digitação de 11 dígitos, além da senha para blindar a operação e segurança; 
1.9.5. O sistema contratado deverá permitir o bloqueio/desbloqueio/troca de senha de forma on-line e 
instantânea;  
1.9.6. O sistema deve permitir que o condutor cadastre a senha escolhida diretamente no equipamento 
de leitura das etiquetas RFID no ato do primeiro abastecimento, com isso a senha escolhida será vinculada 
ao cadastro do condutor no sistema da Contratada, desta maneira somente o usuário terá acesso a esta 
informação. 
1.9.7. O sistema deve permitir o envio da senha por SMS, caso o gestor opte por esta funcionalidade. 
1.9.8. O sistema deverá permitir para cada veículo um limite de crédito, determinado pela Contratante 
o qual não poderá ser ultrapassado sem expressa autorização do mesmo. Os abastecimentos e uso de 
serviços realizados pela rede credenciada sem a devida cobertura de crédito será de total 
responsabilidade da Contratada.  
1.9.9. Além da inativação do veículo, o sistema contratado deverá permitir o bloqueio temporário do 
veículo e/ou permitir o cadastro de um veículo temporário com data de inativação pré-definida;  
1.9.10. O sistema deverá permitir a vinculação dos veículos a quaisquer dos níveis, seja por unidade, 
subunidade ou centro de custos.  
1.9.11. A rede de postos credenciados deverá estar equipada para aceitar transações com equipamento 
coletor de dados RFID ou na sua impossibilidade deverá haver justificava expressa, sendo apresentada 
tecnologia semelhante que viabilize o lançamento das informações no sistema, de maneira a garantir que 
não ocorra descontinuidade do controle;  
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1.9.12. O sistema deverá emitir comprovante da transação, impresso e consultado no sistema de gestão 
on-line real time, contendo as informações do slip físico (papel);  
1.9.13. O sistema deve ter o procedimento/consulta de transação denominada pré-venda, oferecendo o 
fornecimento detalhado em seu slip de (pré-venda), onde conste todas as restrições que podem impedir 
o abastecimento do veículo, com este procedimento antes da transação o condutor terá a informação se 
o abastecimento ocorrerá sem impedimento de restrições como por exemplo, CNH vencida, km incorreto, 
sem saldo, veículo inativo, posto bloqueado, valor do combustível acima do valor máximo, tempo entre 
transações, condutor ativo e ou inativo e demais regras que serão implementadas durante a operação do 
sistema; 
1.9.14 O sistema deverá emitir comprovante da transação contendo as informações a seguir, 
independentemente da solicitação do condutor:  

Identificação do posto (nome e endereço);  
 Identificação do veículo (placa);  
 Hodômetro do veículo no momento do abastecimento;  

Tipo de combustível e/ou serviço utilizado;  
A data e hora da transação;  
Quantidade de litros;  
Valor da operação; e  
Identificação do Condutor (nome e registro) 

  
1.9.15. E a função de enviar mensagens pelo gestor ao condutor e estas aparecerem no cupom. 
1.9.16. software de Gestão de Abastecimento, os Equipamentos Periféricos, Etiqueta Transponder ou 
Tecnologia Semelhante, da Contratada, compreendem, no mínimo:  
  a) Registro informatizado dos dados de abastecimento e disponíveis para consulta via WEB, no 
momento que efetuar a operação;  

b) Emissão de relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o controle das 
despesas, condutores, consumo e quilometragem específicos por veículo, além dos possíveis desvios em 
relação aos parâmetros adotados;  

c) O sistema online da CONTRATADA deverá permitir as seguintes parametrizações restritivas 
e/ou informativas para um ou mais veículos da frota da CONTRATANTE:  

(Km/l (Mínimo/Máximo); 
Capacidade do Tanque; 

Serviço Liberado; 
Valor/Qtd do Serviço; 
 Litros (Abastecimento); 
Intervalo entre transações, por horas e quilômetros;  
Fechamento de Rede (UF/Município);  
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 Dia da Semana/Dia/Hora (Dia + Hora (De/Até); 
 Data e R$/l (Combustível, UF e Município); 
 Bloquear transações por 0800; 
 Retirar a opção de demonstração do saldo no slip de transação; 
 Impedir abastecimentos em feriados nacionais; 
 Horário inicial e final das restrições, para que fora do horário comercial a transação seja 
inconsistência e no horário comercial ela seja bloqueada com as informações anteriores. 
  

d) O cancelamento imediato para os casos de perda ou extravio da etiqueta ou equipamento 
semelhante; 

d.1). A etiqueta RFID (Identificador por Rádio Frequência) deverá ser autodestrutiva quando 
retirada de seu local de instalação.  
 

e) Identificação do usuário no momento do abastecimento através de identificação do seu CPF e 
por meio de senha pessoal;   

f) Os equipamentos periféricos necessários para operação do sistema, conforme a solução 
tecnológica utilizada pela Contratada, os quais deverão ser disponibilizados se necessário, para cada base 
operacional sem qualquer ônus para a CONTRATANTE;  

g) A exportação de dados, para o Software de Gestão de Frota da CONTRATANTE, permitindo a 
leitura de arquivos TXT ou XML e ainda a possibilidade de layout e formatação de campos, conforme 
necessidade da Contratante, contendo as seguintes informações:  

Nome, endereço e CNPJ do posto credenciado;  
Data do abastecimento;  
Quilometragem no momento do abastecimento;  
Tipo de combustível;  
Valor total do abastecimento;  
Valor unitário do abastecimento por litro;  
Quantidade de litros;  
Identificação do veículo;  
Natureza de outros serviços utilizados;  
Valor unitário do serviço utilizado, e;  
Valor total do serviço utilizado.  

  
h) O fornecimento para a Contratada do cadastro dos postos credenciados para a migração dos 

dados ao sistema da Contratante, com as seguintes informações:  
  Nome Fantasia;  

Razão Social;  
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CNPJ;  
Inscr. Estadual;  
Endereço completo;  
Bairro;  
Cidade;  
Telefone;  
E-mail;  
Contato; 

   
i) Garantir que o abastecimento seja realizado de forma contingencial por 0800 quando ocorrer 

eventuais falhas do sistema;  
j) O sistema deverá permitir o cadastramento de transações que, por um algum motivo, não foram 

realizados na rede credenciada ou com o dispositivo da contratada pelo gestor do contrato, incluindo a 
imagem do cupom fiscal como comprovante, para futuras auditorias;  

k) O sistema deverá permitir de forma online o cadastramento de descontos obtidos junto aos 
Estabelecimentos Credenciados.   

l) Solução móbile (Android e IOS) que possibilite ao condutor encontrar o estabelecimento 
credenciado mais próximo, evitando assim que se percorra grandes distâncias. A solução móbile ainda 
deverá permitir ao condutor traçar rotas até o estabelecimento desejado.  

m) O sistema deverá enviar informativo sobre os abastecimentos com inconsistências por e-mail 
e/ou SMS além de avisos em telas para o gestor da unidade e/ou centro de custo vinculada ao veículo; 

n) O sistema deverá possuir informativo em sua tela inicial com os preços praticados pela rede 
credenciada na cidade da Contratante a fim de facilitar o direcionamento da frota para os 
estabelecimentos com o melhor preço; 

o) O sistema deverá exibir de forma online o histórico das notas fiscais e das faturas vinculadas a 
todos os períodos de apuração no decorrer do contrato; 

p) A Empresa vencedora deverá comprovar que tem sistema que permita a recolha das notas 
fiscais, devendo apresentar uma declaração que irá fazer a recolha das todas as notas das transações 
realizadas nos postos de combustíveis e anexar em seu sistema. 

q) Deverá ser disponibilizado ferramenta integrada ao Sistema, para garantir o suporte imediato 
aos usuários, quando existir a necessidade de apoio, e assegurar o perfeito funcionamento do Sistema. 

r) A Contratada deverá permitir, via sistema online, o cadastro em massa da frota da Contratante. 
O arquivo poderá ser em formato Excel ou CSV; 

s) Disponibilizar tecnologia web service para facilitar a integração com outros sistemas da 
Contratante com pelo menos as seguintes informações:  

Nome fantasia do posto 
Endereço do posto; 
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CNPJ; 
Data do abastecimento; 
Hora do abastecimento; 
Hodômetro do abastecimento; 
Hodômetro do abastecimento anterior; 
Combustível do abastecimento; 
Valor do abastecimento; 
Preço do litro; 
Quantidade; 
Placa; 
Prefixo; 
Modelo; 
Centro de custo do veículo; 
Identificação do Condutor 
Centro de custo do condutor; 
Latitude do estabelecimento; 
Longitude do estabelecimento; 
 

  t) Garantir a segurança e integridade de todas as informações obtidas por ocasião dos 
abastecimentos realizados na rede credenciada.  

u) O sistema deve mandar um e-mail, a cada transação manual que ocorrer para os gestores 
cadastrados o mesmo deve ser feito quando ocorrer um cancelamento de transação; 

v) O sistema deve ter a opção de consulta veículo, para que o condutor verifique as informações 
pertinentes ao veículo diretamente no terminal de venda antes de tentar realizar uma transação, estas 
devem trazer o saldo, km atual, o tipo de controle de saldo e o saldo e o intervalo entre abastecimento. 
  x) O sistema deve em suas restrições, ter a opção de restringir e ser informativo, quando 
restritivo, ter a opção de parametrizar o horário que a restrição inicia-se e o horário que termina, quando 
termina virá informativo até a hora que volta a ser restritivo. 
1.9.17. A licitante melhor classificada deverá apresentar o seu sistema no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas da realização da sessão pública. 
  
1.10. RELATÓRIOS  
 
1.10.1. A Contratada deverá disponibilizar acesso ao Software de Gestão de Abastecimento compatível 
ao definido pela Contratante;  
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1.10.2. A Contratante deverá estabelecer o nível de permissão (consulta/administração) do acesso do 
Software de Gestão de Abastecimento a cada unidade, podendo um ou mais usuários ter acesso completo 
ou parcial a toda frota, de acordo com suas respectivas responsabilidades;  
1.10.3. Os relatórios disponibilizados pela CONTRATADA deverão conter, no mínimo, as seguintes 
informações, acumuladas a partir da contratação dos serviços:  

a) Relação dos veículos por prefixo, placa, marca, modelo, tipo de combustível, ano de fabricação 
e unidade administrativa, base da unidade administrativa e centro de custos, se houver;  

b) Histórico das operações realizadas pela frota contendo:  
Data;  
Hora;  
Identificação do estabelecimento;  
Identificação do condutor;  

 Identificação do veículo (placa);  
Hodômetro do veículo no momento do abastecimento;  
Tipo de Combustível;  
Quantidade em litros;  
Valor unitário por tipo de combustível;  
Valor total da operação em R$ (reais); e,  
Tipo e valor do serviço utilizado.  

 
c) Quilometragem entre os abastecimentos, intervalo de tempo e média de consumo por litro;  
d) Histórico das operações realizadas por usuário previamente autorizado pela CONTRATANTE;  
e) Histórico das operações realizadas por estabelecimento credenciado;  
f) Quinzenalmente informar os preços históricos unitários em R$/L contratados na última 

quinzena por tipo de combustível ordenados do menor para o maior valor (ordem decrescente de valor) 
com respectivo nome do posto e por região;  

g) Volume de litros, de gastos realizados por tipo de combustível e preço médio unitário por tipo 
de combustível consumido pela frota;  

h) Indicação dos desvios de média de consumo do veículo, tipo de combustível, entre outros;  
i) Despesas realizadas por base operacional e Unidade, quando for o caso; e,  
j) Desconto sobre o preço da bomba, quando for o caso.  
l) Disponibilizar relatório que permita a visualização e filtragem customizada de todos os 

principais campos do sistema oferecido pela Contratada;  
m) Não deve ser permitida a limitação de data início e data fim de pesquisa, o órgão necessita de 

busca de informações de 12 meses ou mais em uma única extração. 
  
1.11. IMPLANTAÇÃO 



 

 
 

Página 38 de 73 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2025 

Processo Administrativo nº 1617/2025  

Licitação nº 165/2025 

Rua Ramiro Pereira da Silva, 17 – Centro   
CEP: 59535-000 – LAJES – RN  

 
1.11.1. A CONTRATADA deverá implantar o sistema no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados a 
partir da data da assinatura do contrato, respeitada as seguintes atividades: 
1.11.1.1. Cadastramento dos veículos, equipamentos e usuários no Sistema de Gestão da 
Contratada; 
1.11.1.2. Confecção e fornecimento das etiquetas RFID; 
1.11.1.3. Apresentação da rede credenciada; 
1.11.1.4. Treinamento dos gestores e usuários do sistema de gestão de frotas de forma on-line e 
presencial se assim for necessário; 
 
1.12. PREÇOS DOS COMBUSTÍVEIS 
  
1.12.1.  A Contratada disponibilizará, via internet ou outro meio eletrônico, informações 
quinzenais dos preços históricos dos consumos praticados nos postos que abasteceram a frota, em 
R$/Litro, por tipo de combustível, ordenados por municípios, por valor em ordem crescente, identificando 
o posto de abastecimento com o respectivo endereço.  
1.12.2.  Os combustíveis serão faturados de acordo com o preço à vista, no ato do abastecimento 
1.12.3. Para fins de elaboração das estimativas de preços, foram utilizados os valores médios de 
combustíveis apurados no Levantamento de Preços de Combustíveis da ANP, considerando as últimas 
semanas pesquisadas entre 24/11/2025 e 30/11/2025, tomando-se como referência os postos de 
combustíveis da cidade de Natal/RN. 
  
1.13. SEGURANÇA NO FORNECIMENTO  
 
1.13.1.  Nos casos de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada ou dos 
equipamentos RFID´s e da ocorrência de situações adversas como falta de energia elétrica, internet e/ou 
wi-fi, a Contratada deverá disponibilizar procedimento contingencial, através de sua Central de 
Atendimento ao Cliente via 0800,  na obtenção  por parte da rede credenciada do código de autorização 
de abastecimento, visando garantir a manutenção das informações necessárias ao controle e gestão dos 
abastecimentos e não comprometer a continuidade das atividades operacionais da Contratante. Após a 
concretização da transação, o Sistema de Gestão da Contratada enviará automaticamente para o e-mail 
do gestor do contrato, o comprovante dessa transação.  
1.13.2.  A Contratada deverá prestar suporte técnico através de SAC - Serviço de Atendimento ao 
Cliente, por telefone ou internet, devendo ter uma central de atendimento que permita à Contratante o 
acesso, com atendimento 24 horas todos os dias do ano.  
 
1.14. ANEXO VIII - DA PROVA DE CONCEITO 
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1.14.1 A licitante arrematante e devidamente habilitada deverá realizar um teste prático do sistema 
WEB, demonstrando todos os itens do checklist, apresentando as funcionalidades do software e 
gerenciamento de controle de informações, com o objetivo de realizar o atendimento às especificações 
exigidas no checklist deste edital e atender a 100% sem contestações e ou observações. 
1.14.2. A data e o local para realização da apresentação prática do sistema serão comunicada à licitante 
arrematante pelo sistema do portal de compras publicas, e será composta dos itens do checklist, sob 
responsabilidade da arrematante: 
1.14.3. Microcomputador com software de gerenciamento de informações para os serviços listados no 
checklist; 
1.14.4. Senha de motoristas/gestores e administradores; 
1.14.5. Ferramenta de acesso à internet, que deverá ser utilizado como contingência, caso haja no local 
da apresentação, problema de conexão. 
1.14.6. A licitante arrematante deverá realizar sua apresentação em no máximo 2 (dois) dias úteis e 
consecutivos após a convocação formal realizada pela secretaria de governo, no período das 8 horas até 
as 11:30 e das 13:30 até as 18 horas. Caso ocorra problema de falta de energia ou outro fator de força 
maior o prazo poderá ser dilatado. 
1.14.7. No momento da apresentação será permitido o uso de somente 1 (um) computador pela empresa 
arrematante. 
1.14.8. Para a empresa arrematante serão permitidas no máximo 3 (três) pessoas na apresentação 
técnica. As demais empresas que participarão como ouvintes terão como limite máximo 2 (duas) pessoas, 
comprovadas por procuração de sua empresa. 
1.14.9. As empresas que participaram do processo licitatório podem se manifestar somente ao final da 
apresentação de forma formal e por e-mail onde será avaliado as manifestações e observações. 
1.14.10. A Prova de Conceito será avaliada pela comissão técnica e gestores designados pelo 
município, que poderá realizar diligências em clientes e/ou rede credenciada, para esclarecer dúvidas 
decorrentes da referida apresentação. O parecer desta comissão deverá ser publicado após a 
apresentação por meio de ATA e registrada no processo de homologação. Caso a licitante arrematante 
não atenda às especificações exigidas no checklist deste edital em 100% será desclassificada e o 
PREGOEIRO convocará a licitante subsequente que tiver ofertado menor preço, para dar início à fase de 
habilitação e posterior apresentação, e assim sucessivamente, até a validação de uma apresentação que 
atenda aos requisitos exigidos; 
1.14.11. Após a licitante arrematante ter a apresentação deste edital validada pela comissão 
avaliadora atendendo em 100% o checklist, e constatado o atendimento das exigências fixadas neste 
edital, o Pregoeiro declarará a licitante vencedora, e encaminhará o processo à autoridade competente 
para a homologação. 
1.14.12. Serão desclassificas as propostas das licitantes que não atenderem 100% (Cem por cento) 
das exigências contempladas pelo checklist de avaliação 



 

 
 

Página 40 de 73 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2025 

Processo Administrativo nº 1617/2025  

Licitação nº 165/2025 

Rua Ramiro Pereira da Silva, 17 – Centro   
CEP: 59535-000 – LAJES – RN  

1.14.13. Para fins da avaliação da prova de conceito, a licitante melhor classificada deverá cumprir 
a totalidade dos itens do checklist abaixo: 

Checklist de validação de funcionalidades 

Item a ser demonstrado 
Executou a 

Atende 
Não   

operação? Atende 
O Sistema deve ter a função de criação de perfis de usuários, 
determinando o tipo de regra de acesso, tendo como obrigatório o 
nome do perfil para que seja identificado qual o perfil que será 
atribuído a cada gestor do sistema. Cada perfil deve ser cadastrado 
on-line real time com a indicação da regra pela comissão 
avaliadora. 

      

Cadastrar um gestor on-line e real time, determinando e atribuindo 
uma unidade e uma subunidade depois acessar ao sistema com os 
dados cadastrados deste gestor, comprovando que está acessando 
com o mesmo, executando uma operação no sistema como incluir, 
limite, bloquear um condutor e demonstrar esta operação em tela 
que comprove o log e estes registros. Comprovar que não tem 
acesso a todas as unidades de veículos e condutores. 

      

cadastrar um Administrador de forma on-line e real time e acessar 
o sistema com os seus dados e comprovar que o administrador é 
diferente do gestor que tem acesso a todas as unidades. 

      

validar e consultar todos os veículos, demonstrando que o sistema 
tem mais de uma unidade e subunidade 

      

Logar novamente com o acesso do gestor de uma determinada 
unidade e tentar consultar um veículo que não esteja em sua 
unidade e subunidade 

      

Cadastrar um veículo digitando somente a placa e o sistema trazer 
os seguintes dados no mínimo: Ano fabricação e modelo, Chassi, 
Marca, Modelo, Motor, Potência e Combustível. 

      

O sistema deve permitir a possibilidade de atribuir limite de crédito 
extra no cartão e possibilitar que em algumas exceções  que outros 
veículos dentro da mesma unidade tenham saldo ilimitado (sem 
limite). Para este caso, o gestor deve alterar o valor do limite do 
cartão e deve ficar registrado em log de sistema; também deverá 
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consumir o saldo da unidade ou subunidade hierarquicamente 
superior ao veículo atrelado. 

Possibilitar bloqueio e cancelamento do veículo no Sistema, 
quando cancelado, o sistema deverá bloquear qualquer tentativa 
de alteração das informações do mesmo. 

      

Deverá permitir alterações com o intuito de atualizar o cadastro em 
tempo real de forma on-line 

      

Cadastrar motorista/condutor por Órgão informando no mínimo: 
Nome completo, CPF, matrícula, data do vencimento e categoria da 
CNH, lotação, telefone celular. Após o cadastro, o sistema deverá 
permitir alterações com o intuito de atualizar o cadastro, bem 
como permitir a migração do cadastro do condutor para outro 
Órgão de forma que este permaneça com a mesma matrícula; 

     

O Cadastro da matrícula do condutor deve ter 11 caracteres        
O sistema deve permitir que o condutor cadastre a senha escolhida 
diretamente no equipamento de leitura das etiquetas RFID o 
equipamento POS “Point of Sale” no ato do primeiro 
abastecimento, com isso a senha escolhida será vinculada ao 
cadastro do condutor no sistema da Contratada, desta maneira 
somente o usuário terá acesso a esta informação. 

      

Fazer um novo abastecimento com a senha diferente da digitada e 
validar que não é a senha salva no primeiro abastecimento, em 
seguida refazer a transação e digitar a senha salva da no primeiro 
abastecimento, demonstrar em log esta operação. 

      

O sistema deve ter a opção de mudar a senha do condutor pela 
função do sistema do gestor, sendo estas opções: 

      

1- Enviar a senha para o e-mail do condutor: 
2- Enviar a senha por SMS: 
3- Resetar a senha e fazer uma nova pelo terminal do POS “Point of 
Sale”: 

Deve-se demonstrar as três opções e executar um abastecimento 
para cada senha e demonstrar que a senhas são validas, primeiro 
digitando uma senha invalida e depois com a senha recebida pelo 
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sistema, o condutor será cadastrado na hora da apresentação e 
este condutor que será usado para os testes: 

Repetir a operação com outro veículo escolhido pela banca 
avaliadora para comprovar a funcionalidade 

      

O sistema deverá permitir à SEAP/DETO incluir/alterar, on line em 
tempo real, com efeito imediato, parâmetros com caráter restritivo 
ou informativo para realização de abasteci mento, para todos os 
veículos ou de equipamentos dos órgãos e unidades usuárias do 
Sistema de Gestão. A parametrização mínima deverá contemplar 
requisitos como: Tipo de combustível, Valor permitido por 
transação, Intervalo de tempo entre transações, Limite de crédito 
e outros constantes 
do Termo de Referência 

   

O sistema deverá permitir para cada veículo um limite de crédito, 
determinado pela Contratante o qual não poderá ser ultrapassado 
sem expressa autorização do mesmo, testar a transação com saldo 
menor que o abastecimento e bloquear, gerando relatório com a 
informação/motivo.  

      
O sistema deve ter a opção de saldo ILIMITADO, ou seja, o saldo 
para este veículo pode consumir o saldo de sua unidade financeira. 
O segundo parâmetro e o sistema também permitir que a unidade 
financeira também tenha a opção de ter o saldo ILIMITADO, assim 
consumindo o saldo até que o saldo do contrato trave. 
Além da inativação do veículo, o sistema contratado deverá 
permitir o bloqueio temporário do veículo e/ou permitir o cadastro 
de um veículo temporário com data de inativação pré-definida, 
demostrar no sistema em tempo real estes modelos de 
cadastramentos. 

      

O software deverá permitir a inclusão, exclusão e/ou transferência 
de veículos entre frotas dos órgãos usuários, de forma on line, em 
tempo real, produzindo efeito imediato. O software deverá recusar 
os registros de veículos com dados incompletos. Todos os campos 
como obrigatórios 
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O software deverá permitir ao gestor do contrato do órgão usuário 
autorizar, on line, em tempo real, o abastecimento de veículos que 
venham apresentar alguma inconsistência no ato do 
abastecimento. Entrar no sistema pegar a transação negada e 
liberar somente aquela transação com o erro específico, repetir a 
transação e comprovar a funcionalidade. A regra não pode ser 
válida para falta de saldo, produtos e capacidade do tanque, fazer 
transações invalidas com estas três regras, executar a liberação e 
comprovar que o sistema libera outras regras menos esta 
especificas neste teste. 

   

O sistema de verá disponibilizar cartões extras (reservas) 
permitindo associar/desassociar o mesmo a um veículo ou 
equipamento. Ao ser desassociado de um determinado veículo ou 
equipamento, os cartões extras (reservas) deverão ser bloqueados 
de forma on line, em tempo real, produzindo efeito 
instantâneo. Testar todas estas regras. 

   

Deverá ser possível emitir a cada abastecimento, comprovante de 
transação 
realizada nos postos internos, nos comboios, e na rede 
credenciada, nos quais deverão constar os itens descritos 
Identificação do Posto (razão social ou nome fantasia, CNPJ e/ou 
endereço), identificação do veículo (placa ou número do cartão), 
tipo de combustível (descritivo ou código), litragem, valor da 
transação, a transação, 
hodômetro do veículo no momento do abastecimento, data, hora 
e saldo remanescente no cartão destinado ao veículo ou 
equipamento. 

   

Para pagamento da fatura o software deve gerar relatório com as 
informações constantes no Item 14.2. Os relatórios poderão ser 
exibidos em tela, impressos e salvos, e alguma extensão de arquivo, 
tais como: TEXTO, PDF e EXCEL, não pode ter limitação de período 
de busca de início período e fim período, o órgão irá testar alguns 
períodos para comprovar que não existe a trava. Como mensal, 
bimestral, semestral, período de um ano, dois anos e três anos. 

   

O sistema deverá permitir o cadastramento de transações que, por 
um algum motivo, não foram realizados na rede credenciada, 
incluindo a imagem do cupom fiscal como comprovante, para 
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futuras auditorias. Executar uma transação com esta regra descrita 
e apresentar o passo a passo para a validação. 
O sistema deverá identificar o condutor, o veículo ou equipamento 
no ato do 
 abastecimento, coibindo eventuais transações não autorizadas, 
identificando e registrando em relatório específico, tentativas de 
realização destas transações não autorizadas ou em desacordo com 
os parâmetros estabelecidos. 

   

Deverá ser possível ao(s) gestor(es) do órgão usuário ter acesso às 
informações dos 
 abastecimentos de veículos ou equipamentos específicos de sua 
frota, ocorridos nos postos internos e nos comboios sob sua gestão 
ou na rede credenciada, enquanto à SEAP/DETO será permitido 
acessar as informações de abastecimento de todos os órgãos 
realizadas em todos os postos internos, comboios e da rede 
credenciada. 

   

O sistema deverá emitir comprovante da transação contendo as 
informações a seguir, independentemente da solicitação do 
condutor: 

      

• Identificação do posto (nome e endereço); 
• Identificação do veículo (placa); 
• Hodômetro do veículo no momento do abastecimento; 
• Tipo de combustível e/ou serviço utilizado; 
• A data e hora da transação; 
• Quantidade de litros; 
• Valor da operação; e 
• Identificação do Condutor (nome e registro) 
• Função de enviar mensagens pelo gestor via sistema ao condutor 
e estas aparecerem no cupom do POS. Demonstrar a aplicação para 
a avaliação da funcionalidade em uma transação para este fim e 
apresentar para a banca avaliadora. Esta função tem que ser feita 
neste exato momento. 

      

Emissão de relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que 
permitam o controle das despesas, condutores, consumo e 
quilometragem específicos por veículo, além dos possíveis desvios 
em relação aos parâmetros adotados 
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O sistema online da CONTRATADA deverá permitir as seguintes 
parametrizações restritivas e/ou informativas para um ou mais 
veículos da frota da CONTRATANTE 

      

• (Km/l (Mínimo/Máximo) testar executando uma transação;       
• Capacidade do Tanque, testar executando uma transação;       
• Intervalo entre transações, por horas e quilômetros, testar 
executando uma transação; 

      

• Fechamento de Rede (UF/Município), testar executando uma 
transação; 

      

• Dia da Semana/Dia/Hora (Dia + Hora (De/Até), testar executando 
uma transação; 

      

• Bloquear transações por 0800, testar executando uma transação;       
• Retirar a opção de demonstração do saldo no si de transação, 
testar executando uma transação; 

      

• Horário inicial e final das restrições, para que fora do horário 
comercial a transação seja inconsistência e no horário comercial ela 
seja bloqueada com as informações anteriores, testar com no 
mínimo duas transações em uma restrição com esta característica, 
não deve ser restrições somadas e sim em uma restrição somente, 
que respeite o horário parametrizado que bloqueie quando deva 
bloquear e transacione quando for permitido o horário. A 
simulação deve ter o horário curto para que a mesma restrição seja 
informativa e restritiva quando estiver dentro do horário restrito 

      

Identificação do usuário no momento do abastecimento através de 
identificação do seu CPF e por meio de senha pessoal 

      

O fornecimento por meio de relatório para a Contratada do 
cadastro dos postos credenciados para a migração dos dados ao 
sistema da Contratante, com as seguintes informações: 

      

• Nome Fantasia; 
• Razão Social; 
• CNPJ; 
• Inscr. Estadual; 
• Endereço completo; 
• Bairro; 
• Cidade; 
• Telefone; 
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• Bandeira; 
• Contato; 
O sistema deve mandar um e-mail, a cada transação manual que 
ocorrer para os gestores cadastrados o mesmo deve ser feito 
quando ocorrer um cancelamento de transação, comprovar com 
uma transação de cada exigência. 

      

O sistema deverá enviar informativo sobre os abastecimentos com 
inconsistências por e-mail além de avisos em telas para o gestor da 
unidade e/ou centro de custo vinculada ao veículo 

      

O sistema deverá possuir informativo em sua tela inicial com os 
preços praticados pela rede credenciada na cidade da Contratante 
a fim de facilitar o direcionamento da frota para os 
estabelecimentos com o melhor preço 

      

A Contratada deverá permitir, via sistema online, o cadastro em 
massa da frota da Contratante. O arquivo poderá ser em formato 
Excel ou CSV, testar a exigência e validar com o arquivo que foi 
usado para o cadastro. 

      

Disponibilizar tecnologia web service para facilitar a integração 
com outros sistemas da Contratante com as descrições técnicas 
para que seja possível realizar a integração, estar no sistema para 
que seja analisado. Demonstrar a tela com esta exigência e regras. 

      

O sistema deverá emitir comprovante da transação, impresso e 
enviado por meio tecnológico exemplo e-mail, contendo as 
informações do slip físico (papel) e ainda ter este comprovante no 
sistema para consultas sempre que houver a necessidade, 
comprovar demonstrando as exigências deste teste. 

      

O sistema deve ter a funcionalidade de atualização em lote dos 
dados dos veículos de modo pelo próprio sistema e por meio de 
planilha Excel, e quando for por planilha o sistema deve fornecer o 
modelo a ser preenchido para a atualização, executar um teste com 
ambas as alternativas. 
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Ter a função para criar relatório customizado com todas as 
informações do abastecimento, do estabelecimento, do condutor 
e do veículo. O relatório tem que ter a opção de ordenar a posição 
do item selecionado no relatório, o mesmo item pode ter a opção 
de ser um filtro, ter a opção de agrupar as informações, ter a opção 
de totalizar os valores, ter a opção de gerar gráficos exemplo em 
pizza disponibilizar em tela e nos formatos CSV, TXT, PDF, Excel. 
Sempre respeitando o item 8.3 letra M do item. executar uma 
parametrização do relatório no próprio sistema sem usar sistemas 
alternativos, como os BI´s, esta função o próprio sistema deve 
permitir em seu relatório a customização e que seja possível a 
liberação para os gestores. 

      

A rede credenciada deverá dispor de equipamento eletrônico de 
meio de captura a POS “Point of Sale” I e este deve servir de contato 
do motorista com o gestor para as situações em que ocorrer 
impossibilidade de efetuar a transação por ausência de saldos ou 
qualquer evento análogo, sendo que a mensagem enviada deve ser 
disponibilizada por pop-up ao entrar no sistema e e-mail. Executar 
o teste e comprovar a funcionalidade. 

      

O sistema deve ter o procedimento/consulta de transação 
denominada pré-venda, esta opção o condutor executa uma 
consulta no posto e ou credenciado, oferecendo o fornecimento 
detalhado em seu slip de (pré-venda), onde conste todas as 
restrições que podem impedir o abastecimento do veículo, com 
este procedimento antes da transação o condutor terá a 
informação se o abastecimento ocorrerá sem impedimento de 
restrições como por exemplo, CNH vencida, km incorreto, sem 
saldo, veículo inativo, posto bloqueado, valor do combustível acima 
do valor máximo, tempo entre transações, condutor ativo e ou 
inativo e demais regras que serão implementadas durante a 
operação do sistema; 

      

Sistema de Pré-Venda deve se fazer os seguintes testes: 

      

1. Teste de consulta de veículo inserindo a matrícula do condutor; 
2. Teste de consulta de veículo utilizando o número do CPF do 
condutor; 
3. Teste de consulta de veículo restrito/inativo no sistema; 
4. Teste de abastecimento com senha incorreta; 
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5. Teste de abastecimento com CNH vencida; 
6. Teste de consulta de saldo de veículo; 
7. Teste de consulta completa do veículo; 
8. Teste de pré-venda 
9. Teste de abastecimento (ciclo completo). 
OBS: Todos os testes da transação de pré-venda, deve imprimir o 
slip informando as restrições mencionadas nos itens e deixar 
transparente a informação para o condutor o motivo pelo qual ele 
não irá conseguir abastecer. 
Com relação ao processo financeiro cada unidade deve ter acesso 
somente a sua unidade financeira, com isso o sistema deve 
disponibilizar as faturas de sua competência e aprová-las para 
pagamento, o sistema de forma alguma deve disponibilizar faturas 
que não sejam de sua unidade ou subunidade. 

      

O sistema deve ter a opção de bloquear preço de postos de 
combustíveis por grupo de cidades simultaneamente na mesma 
função, além do tipo de combustível exemplo etanol, gasolina e 
diesel, a ser determinada e escolhida pelo gestor. 

      

O sistema deve apresentar em formato de relatório os postos que 
estão com o valor dentro do parametrizado com o valor de 
bloqueio, para que o gestor consiga saber quais postos das cidades 
determinadas por ele estarão aptos a abastecer, os postos que não 
atenderão (estarão bloqueado) para executar abastecimentos, 
caso algum condutor tente abastecer nestes postos bloqueados o 
sistema deve trazer esta informação em relatório com o motivo da 
recusa. 

      

BANCO DE DADOS A cópia do banco de dados será aceita nos 
seguintes gerenciadores de banco de dados: o SqlServer (versão 
2008) o PostgreSQL (versão 10 ou superior) o MySQL (versão 5.6 ou 
superior) o Oracle (11.2.04 ou superior) Outros gerenciadores de 
banco de dados somente poderão ser utilizados com a 
concordância da CONTRATANTE e CELEPAR.  
O dump das bases (estrutura e dados) deverá ser gerado, 
obrigatoriamente, pelo sistema gerenciador de banco de dados. 
Não serão aceitos arquivos de planilha, .txt, ou .csv. Deverá constar 
no dump somente as informações referentes a do contrato em 
questão.  
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1.14.14. Após a realização da prova de conceito, será lavrada  ata de apresentação do sistema, a 
qual se limitará a informar que a empresa compareceu e apresentou seu sistema, assinalar as demais 
licitantes que participaram como ouvinte e relatar eventuais problemas ocorridos no curso da sessão 
pública, sem, contudo, adentrar ao mérito da aprovação ou não da prova de conceito. 
1.14.15. Findada a prova de conceito, as licitantes que participaram como ouvinte terão o prazo 
de 02 (dois) dias úteis, para apresentar suas considerações. 
1.14.15. No prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a comissão irá apresentar o parecer técnico 
informando se a empresa foi ou não aprovada, bem como anexado o checklist consolidado detalhando o 
motivo da aprovação ou reprovação. 
1.14.16. Sendo a prova de conceito reprovada, o agente de contratação irá convocar as empresas 
remanescentes, até que uma delas consiga ter seu sistema aprovado. 
1.15. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez que apresentam 
especificações padronizadas, disponíveis no mercado em condições equivalentes, podendo ser adquiridos 
de diferentes fornecedores sem necessidade de customização, possibilitando a comparação objetiva de 
preços e garantindo ampla competitividade na licitação.  
1.16. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.17. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que se caracteriza pela prestação de 
forma contínua e regular, sem interrupções, atendendo às necessidades permanentes da frota municipal, 
garantindo o abastecimento, controle e gerenciamento diário dos veículos da Prefeitura ao longo de todo 
o período contratual. 
1.18. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 
 

A CONTRATADA deverá disponibilizar a documentação do 
dicionário do banco de dados contendo informações do conteúdo 
(finalidade) de cada tabela, do respectivo conteúdo das colunas e 
tipos de dados, e seus relacionamentos, de forma a possibilitar o 
entendimento da organização da informação, deve ser enviado 
com senha e por meio de link seguro, demonstrar modelo 
implementado. 
para o processo de pagamento do órgão a empresa deve ter em 
seu sistema todas as certidões on-line real time atualizadas para 
Dowland, sendo elas guia FGTS, comprovante FGTS, Comprovante 
do INSS entre outras. 

      



 

 
 

Página 50 de 73 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2025 

Processo Administrativo nº 1617/2025  

Licitação nº 165/2025 

Rua Ramiro Pereira da Silva, 17 – Centro   
CEP: 59535-000 – LAJES – RN  

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos é: 
2.1. A necessidade de assegurar o abastecimento contínuo, eficiente e controlado da frota municipal 
da Prefeitura de Lajes/RN, mediante a utilização de sistema informatizado e integrado com tecnologia 
RFID, garantindo rastreabilidade, prevenção de desperdícios e fraudes, agilidade operacional e geração 
de relatórios gerenciais. Os quantitativos estimados consideram o tamanho da frota, a frequência média 
de abastecimentos e serviços correlatos, bem como a previsão de variações sazonais de demanda, de 
forma a atender plenamente às necessidades da administração pública durante a vigência contratual. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A solução consiste na implantação e operação de um sistema informatizado e integrado de gestão 
de abastecimento e serviços da frota municipal, utilizando dispositivos TAG’s com tecnologia RFID, 
contemplando todas as etapas do ciclo de vida do objeto, desde a aquisição e instalação das etiquetas 
nos veículos, integração com a rede de estabelecimentos credenciados, treinamento dos usuários e 
operadores, até o acompanhamento contínuo do consumo, manutenção do sistema e atualização 
tecnológica quando necessário. O sistema permite controle em tempo real, rastreabilidade, prevenção 
de fraudes, emissão de relatórios gerenciais e suporte técnico, garantindo eficiência operacional, 
transparência, economicidade e atendimento contínuo das necessidades da frota municipal durante toda 
a vigência contratual. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Na presente contratação não será admitida a indicação de marca. 
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.3. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida 
pelo fabricante, que assegure a execução do contrato. 
4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
4.6. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno 
das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-
feira, das 08 horas às 11 horas.   
4.7. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  
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4.8. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  
4.9. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1. Início da execução do objeto: 05 dias da emissão da Ordem de Serviço; 
5.2. Local e horário da prestação de serviço: Os serviços serão prestados em toda a frota de veículos 
da Prefeitura Municipal de Lajes/RN, nos estabelecimentos credenciados para abastecimento e 
prestação de serviços, de acordo com a necessidade operacional da frota e durante o horário de 
funcionamento desses estabelecimentos, assegurando atendimento contínuo, flexível e compatível 
com as demandas administrativas e de manutenção dos veículos municipais. 

5.3. A execução contratual observará as seguintes rotinas: 
5.2.1.  Registro e controle do abastecimento: Todos os abastecimentos e serviços serão registrados 
eletronicamente por meio do sistema informatizado com tecnologia RFID; 
5.3. Rastreamento e monitoramento: Acompanhar em tempo real o consumo de combustível e 
serviços prestados para cada veículo da frota; 
5.3. Emissão de relatórios gerenciais: Geração periódica de relatórios detalhados sobre consumo, 
quilometragem, custos e indicadores de eficiência; 
5.3. Verificação e manutenção das TAGs: Garantir a integridade, substituição ou atualização das 
etiquetas RFID quando necessário; 
5.3. Suporte técnico: Disponibilização de assistência técnica e operacional para resolução de 
eventuais problemas no sistema ou dispositivos; 
5.3. Controle de rede credenciada: Garantir que os estabelecimentos credenciados cumpram as 
normas contratuais, oferecendo abastecimento e serviços padronizados e de qualidade; 
5.3. Auditoria e fiscalização: Permitir inspeção e conferência dos registros, assegurando 
transparência, prevenção de fraudes e conformidade com os termos contratuais. 
5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 
5.3.8.1.  Dispositivos TAG’s RFID: etiquetas de identificação veicular, em quantidade suficiente para 
atender toda a frota, incluindo substituições quando danificadas ou extraviadas; 
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5.3.8.2. Leitores e terminais de captura: equipamentos para leitura e registro das TAG’s em 
estabelecimentos credenciados; 
5.3.8.3. Sistema informatizado integrado: software de gerenciamento de frota, com funcionalidades de 
registro de abastecimento, monitoramento em tempo real, emissão de relatórios e controle de 
indicadores; 
5.3.8.4. Acessórios e insumos: cabos, baterias, suportes, antenas e demais itens necessários ao pleno 
funcionamento do sistema; 
5.3.8.5. Materiais de treinamento: manuais, apostilas, guias de operação e quaisquer materiais didáticos 
necessários para capacitação dos operadores e usuários do sistema; 
5.3.8.6. Suporte técnico e manutenção preventiva: ferramentas e equipamentos para manutenção 
corretiva e preventiva, garantindo operação contínua e eficiente. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
6.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º). 
6.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
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6.6. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 
6.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa. 
6.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CND), Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal. 
6.11. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às rotinas determinadas no Decreto 
Municipal nº 11/2023, e Portarias Internas Conjuntas nº 01, 02 e 03, todos do município de Lajes/RN. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará a análise de Relatório de Execução dos Serviços que 
deverá ser fornecida pela contratante e será analisada pelo Fiscal do Contrato, atestando ou não o seu 
atendimento. 
7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou 
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo Fiscal do Contrato, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 
administrativo. 
7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
7.2. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
7.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
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previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
7.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 
7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor 
do contrato para recebimento definitivo. 
7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 
7.5. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo Fiscal do Contrato, quando houver, 
no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
7.5. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
7.5. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
7.5. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 
7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
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emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos da Instrução 
Normativa nº 02/2023 – Lajes CGM. 
7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante. 
7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
7.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 
7.14. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
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contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da e Instrução Normativa nº 02/2023 – 
Lajes CGM. 
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.22. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo 
MENOR PREÇO (MAIOR DESCONTO), nos termos da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, 
observado que o julgamento das propostas ocorrerá com base no maior desconto ofertado pelas 
licitantes, a ser aplicado sobre o valor de referência estimado pela Administração, conforme condições, 
especificações e exigências estabelecidas no instrumento convocatório. 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 
8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
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8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 
8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 
termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 
8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 
2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
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Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional. 
8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, emitida pelo TST - Tribunal 
Superior do Trabalho em nome da empresa e seus sócios, em conformidade com o Art. 67, IV da Lei 
Federal 14.133, com a Lei Federal 12.440/2011, e Lei Federal 13.467/201, acompanhada da Certidão de 
Débitos e Consulta de Autos de Infração Trabalhista emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego.  

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor datado dos 
últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão, bem 
como, cível e fiscais de todos os seus representantes legais dentro do prazo de validade previsto dentro 
da própria certidão. 

8.23. A licitante deverá apresentar, para fins de comprovação de qualificação econômico-financeira, o 
Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício e demais demonstrações contábeis 
exigidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, compatíveis com o porte da empresa, referentes aos 
dois últimos exercícios sociais já exigíveis, elaboradas na forma da lei e devidamente registradas na Junta 
Comercial, em Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou no Sistema Público de Escrituração Digital 
– SPED. Nos casos de escrituração transmitida eletronicamente, será obrigatória a apresentação do 
Recibo de Entrega da Escrituração Contábil Digital (ECD), acompanhado dos respectivos Termo de 
Abertura e Termo de Encerramento assinados pelo representante legal da empresa e pelo profissional 
habilitado da contabilidade. Todavia, independentemente do meio de elaboração e registro das 
demonstrações contábeis, a licitante deverá apresentar, de forma complementar, as Notas Explicativas 
elaboradas conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade, a Carta de Responsabilidade do Contador 
atestando a veracidade das informações apresentadas, a Certidão de Regularidade Profissional do 
responsável técnico perante o Conselho Regional de Contabilidade, válida na data de entrega dos 
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documentos, e a Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede da empresa, emitida há, no máximo, 
trinta dias anteriores à data prevista para a abertura das propostas, além da Carta de Compromissos 
Assumidos, documento que declarará a autenticidade das demonstrações contábeis apresentadas, a 
responsabilidade pelas informações fornecidas, bem como o cumprimento das regras de escrituração 
previstas na legislação societária e contábil vigente. Todos os documentos contábeis exigidos deverão 
estar assinados, em meio físico ou eletrônico, pelo representante legal da licitante e pelo profissional de 
contabilidade regularmente registrado no CRC, com identificação completa de seus dados profissionais. 

8.24. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 
2 (dois) anos.  
8.25. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
8.26. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado 
de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela 
aplicação das seguintes fórmulas: 
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 
8.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
patrimônio líquido de, no mínimo, 10% do valor estimado da contratação. 
8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 65, §1º). 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
8.30. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
8.30. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 
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8.31. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 
8.31. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º 
a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
8.31. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 
8.31. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 
do serviço;  
8.31. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
8.31.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 
8.31.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 
contratar o objeto da licitação; 
8.31. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 
de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.367.416,00 (três milhões trezentos e sessenta e sete 

mil quatrocentos e dezesseis reais).  

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados pela Secretaria Municipal de Planejamento. 
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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11. DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 
 
11.1. É conferido à Administração as prerrogativas, com relação aos contratos, de: 
I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados 
os direitos do contratado; 
II - extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 
III - fiscalizar sua execução; 
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
V - ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao objeto do 
contrato nas hipóteses de: 
a) risco à prestação de serviços essenciais; 
b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, inclusive após 
extinção do contrato. 
 
12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 
13. DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES 
 
13.1 As regras concernentes às obrigações do contratante e contratado, as hipóteses de extinção do 
contrato, bem como demais disposições, devem ser observadas as regras da Lei nº 14.133/2021 e Decreto 
Municipal nº 11/2023. 
 
Lajes/RN, 04 de dezembro de 2025. 
 
 

José Everson Venâncio da Silva 
Equipe de Planejamento 

Matrícula: 2062 
 

Raimundo Denilson Barbosa 
Equipe de Planejamento 

Matrícula:  937 
 
 

João Oliveira da Cruz Neto 
Secretário Municipal de Governo 

Matrícula: 1970 
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ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTROS DE PREÇOS 

 

Ata de Registro de Preços nº xxx/xxxx 
Pregão Eletrônico nº xxxx/xxxxx 

Processo Administrativo nº xxxx/xxxx 
Licitação nº xxx/xxxx 

 

O Município de .................. RN, inscrito no CNPJ de nº ......................, com sede à 
........................................, neste ato representado pelo seu Prefeito Constitucional ........................, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 
REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada na impressa oficial do Município em 
...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 
na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da 
Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021 e no DECRETO MUNICIPAL Nº 011 DE 24 DE MARÇO DE 2023 E DEMAIS 
LEGISLAÇÃO, e demais legislação pertinente, e, em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 
..................................., conforme condições estabelecidas no edital do Pregão Eletrônico 
......./........, e seus anexos, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 
RAZÃO SOCIAL:  
CNPJ:   
ENDEREÇO:  
  
TELEFONE: E-MAIL:  

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
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NOME: CPF:  DOC IDENTIDADE:  
XXXXXXXXXXX[ÓRGÃ
O]/[UF] 

FUNÇÃO NA EMPRESA:  
ENDEREÇO:  
  
TELEFONE: E-MAIL:  

ITENS REGISTRADOS 

ITE
M 

DO 
TR 

DESCRIÇÃO 

MARCA 
(SE 

EXIGIDA 
NO 

EDITAL) 

MODEL
O 

(SE 
EXIGI
DO NO 
EDITA

L) 

UN
D 

 

VALO
R 

UNT. 
(R$) 

TOTAL 
(R$) 

        
        

TOTAL (R$)  
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 
3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata 
de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 
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4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado 
o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
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5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
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hipóteses previstas no item Erro! Fonte de referência não encontrada.. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando 
o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
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tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
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preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.3, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
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decorrente do remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, 
a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
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estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 
a ata.  
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE 
CONTRATAÇÃO DIRETA. 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes (se houver). 

Lajes/RN, xx de xxxxx de xxxxx. 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CPF nº xxxxxxxx 

Representante do Órgão Gerenciador 

 

 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CPF nº xxxxxxxx 
Representante Legal do Fornecedor Registrador 
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 
preços iguais ao adjudicatário: 

 

1.  
IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

RAZÃO SOCIAL:  
CNPJ:   
ENDEREÇO:  
  
TELEFONE: E-MAIL:  

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
NOME: CPF:  DOC IDENTIDADE:  

XXXXXXXXXXX[ÓRGÃ
O]/[UF] 

FUNÇÃO NA EMPRESA:  
ENDEREÇO:  
  
TELEFONE: E-MAIL:  

ITENS REGISTRADOS 

ITE
M 

DO 
TR 

DESCRIÇÃO 

MARCA 
(SE 

EXIGID
A NO 

EDITAL
) 

MODEL
O 

(SE 
EXIGI
DO NO 
EDITA

L) 

UN
D 

 

VALO
R 

UNT. 
(R$) 

TOTAL 
(R$) 

        
        

TOTAL (R$)  

 

2 
IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

RAZÃO SOCIAL:  
CNPJ:   
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ENDEREÇO:  
  
TELEFONE: E-MAIL:  

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
NOME: CPF:  DOC IDENTIDADE:  

XXXXXXXXXXX[ÓRGÃ
O]/[UF] 

FUNÇÃO NA EMPRESA:  
ENDEREÇO:  
  
TELEFONE: E-MAIL:  

ITENS REGISTRADOS 

ITE
M 

DO 
TR 

DESCRIÇÃO 

MARCA 
(SE 

EXIGID
A NO 

EDITAL
) 

MODEL
O 

(SE 
EXIGI
DO NO 
EDITA

L) 

UN
D 

 

VALO
R 

UNT. 
(R$) 

TOTAL 
(R$) 

        
        

TOTAL (R$)  

 

 
 


